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DRZ-DLC 032/2025 
 
 
À Senhora Poliana Patrícia Kittel Grunirazky, Pregoeira do Consórcio Integrado de 
Gestão Pública do Entre Rios – CIGAMEIROS.  
 
 

Pregão Eletrônico – Registro de Preços nº 13/2025 

Processo Administrativo nº 63/2025 

Ata de Habilitação  
 
  DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.915.134/0001-93, com 
sede na Av. Higienópolis, nº 32 – 4º andar, CEP 86020-080, na cidade de Londrina (PR), 
por meio de seu representante legal ao final assinado, vem, com o devido acato e 
respeito, à presença de Vossa Senhoria, interpor Recurso Administrativo contra a 
decisão exarada pela Comissão de Licitação que declarou habilitada a empresa ESTOP 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., fazendo-o com base no item 19.2  do 
instrumento convocatório e no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021 pelas razões a 
seguir expendidas: 
 
 1.- O Consórcio Integrado de Gestão Pública do 
Entre Rios - CIGAMEIROS publicou edital visando o registro de preços para contratação 
de empresa especializada para os serviços de engenharia e sistematização de dados 
técnicos para gestão territorial e tributária, pelos seguintes municípios participantes: 
Caibi, Campo Erê, Cunha Porã, Maravilha, Modelo, Palmitos, Riqueza, Romelândia, Santa 
Terezinha Do Progresso, São Miguel Da Boa Vista, Saudades e Tigrinhos. 
 
  Em data de 02.12.2025, às 08h30min, a r. 
pregoeira procedeu à análise e julgamento das Propostas então apresentadas pelas 
empresas licitantes. Na sequência, às 09h01, deu início à sessão de disputa de preços, 
obtendo assim como resultado a habilitação da empresa ESTOP ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA. 
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  Compulsando os termos da decisão exarada 
pela eminente pregoeira, constata-se, respeitosamente, vícios que autorizam a 
interposição do presente recurso administrativo, cujos tópicos seguem referidos: 
(i) descumprimento do item 12.4.1, “j” do edital, que exige “certidão de falência e 
recuperação judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, com emissão 
não superior a 90 dias”. Isto porque a requerida ESTOP juntou certidão cível em geral 
(modelo inadequado), deixando de apresentar a certidão específica de recuperação 
judicial/extrajudicial e falência, tal como exigido pelo edital;  
 
(ii) invalidade da Prova de Conceito (PoC), porque a Recorrida não demonstrou solução 
própria, apoiando-se em plataformas de terceiros (e.g. Geosimples, Betha e Geolocus) 
sem prévia autorização editalícia, sem comprovação de titularidade/licenciamento e sem 
documentos de parceria apresentados na fase de habilitação, o que configura, ao sentir 
da recorrente, subcontratação/terceirização antecipada, violando os princípios da 
vinculação ao edital, julgamento objetivo e isonomia.  
 
  Ante tais apontamentos, os quais serão a 
seguir enfrentados, requer, desde já, o provimento do recurso e a inabilitação da 
requerido ESTOP. Subsidiariamente, requer-se a reabertura da Prova de Conceito, com 
vedação expressa ao uso de sistemas de terceiros sem prova documental idônea. 
 
 2.- O edital, em seu item 12.4.1, “j”, foi taxativo ao 
exigir a certidão de falência e de recuperação judicial expedida pelo Cartório 
Distribuidor da sede da licitante, com emissão não superior a 90 dias: 
 

 
 
  A exigência não é meramente formal, 
porquanto protege a Administração Pública de empresas que, eventualmente, estejam 
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em estado falimentar, assegurando a continuidade e concretude do serviço público a ser 
prestado ao ente contratante.   
 
 3.- No caso concreto, a Recorrida não satisfez o 
comando editalício, uma vez que apresentou certidão cível em geral, de natureza ampla 
e voltada a feitos cíveis comuns, que não tem por finalidade aferir a existência ou 
inexistência de processos de recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou falência. 
Assim, o vício é material e atinge o próprio conteúdo probatório do documento exigido. 
 
  A distinção entre os modelos não constitui 
mera semântica, revestindo-se de caráter funcional. O próprio TJSC esclarece que a 
“Certidão de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência” é a peça apropriada para cobrir 
exatamente os eventos falimentares/recuperacionais, enquanto a “Certidão Cível em 
Geral” não substitui a primeira e não proporciona a mesma segurança jurídica. 
 

 
  Ao admitir a certidão inadequada, a decisão 
ofende os princípios da vinculação ao edital e do julgamento objetivo (art. 5º da Lei 
14.133/2021), pois flexibiliza para uma licitante regra que vinculou a todos e afasta o 
critério objetivo de avaliação documental definido pelo instrumento convocatório. Em 
termos práticos, a Administração passa a comparar documentos diferentes para um 
mesmo requisito, o que desnivela a disputa e compromete a isonomia entre os 
concorrentes. 
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 4.- Importa ainda enfatizar que a substituição 
posterior do documento não é permitida pela regra de diligência do art. 64, §2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. A diligência serve para esclarecer ou complementar dados já 
constantes do processo, sem alterar a substância do requisito e sem substituir documento 
essencial. Aqui, o que falta não é um detalhe sanável, mas justamente o título específico 
que prova a regularidade falimentar-recuperacional.  
 
  Por isso, admitir a troca extemporânea 
significaria permitir que a habilitação se consumasse sem a comprovação exigida, para só 
depois ser “regularizada”, o que esvaziaria por completo o controle prévio contemplado 
pela etapa de habilitação. Para ratificar a posição aqui apresentada, recorte extraído da 
certidão apresentada pela empresa habilitada, em comparação à certidão apresentada 
pela empresa recorrente: 
 
 
Certidão da empresa recorrida (Cível): 
 
 

 
 
Certidão da empresa recorrente (Ações Falimentares): 
Apesar da recorrente não possuir sede ou filial no Estado de Santa Catarina, o TJSC 
permite a emissão de certidão por qualquer interessado. 
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 5.- Nessa linha de raciocínio, a jurisprudência 
define que a ausência de documento essencial expressamente exigido no edital não 
configura formalismo exacerbado, mas hipótese típica de inabilitação, por força da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.  
 
  Em caso análogo, ao analisar pregão 
eletrônico em que a licitante buscava superar a falta de documento por meio de 
diligência, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região destacou que a Administração não 
pode relevar a exigência editalícia nem tampouco substituir, a posteriori, peça 
indispensável à aferição das condições de habilitação. Tal entendimento preserva a 
isonomia e impede que um participante seja favorecido com flexibilização não estendida 
aos demais. Veja-se: 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. INABILITAÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTO EXIGIDO EM EDITAL. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. JULGAMENTO OBJETIVO. NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO DE APELAÇÃO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação contra sentença em 
sede de mandado de segurança que julgou improcedente o pedido para buscar 
a habilitação em Pregão Eletrônico nº 001/2021. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. 
Há duas questões em discussão: (i) verificar se a inabilitação da licitante por 
ausência de documento exigido no edital configura formalismo exacerbado ou 
viola os princípios da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa; 
e (ii) definir se a administração pública poderia realizar diligência para suprir a 
ausência do registro no SICAF, conforme o art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993. III. 
RAZÕES DE DECIDIR 3. A administração está vinculada ao edital de licitação e 
deve observar estritamente os princípios da isonomia, da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, não sendo possível 
relevar a ausência de documento essencial exigido no edital. 4. Não há 
configuração de formalismo exacerbado, pois a exigência de documentação 
obedece à legislação aplicável e visa assegurar a igualdade entre os 
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concorrentes e a legalidade do certame. 5. A jurisprudência reafirma que o 
descumprimento de exigências editalícias implica a inabilitação do licitante, 
em atenção aos princípios da isonomia e do julgamento objetivo. IV . 
DISPOSITIVO E TESE 6. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. "A 
administração pública está vinculada ao edital e deve desclassificar licitantes que 
não apresentem documentação exigida, sob pena de violação aos princípios da 
isonomia e do julgamento objetivo" . 2. "A inabilitação de licitante pela ausência 
de registro no SICAF não configura formalismo exacerbado quando tal exigência 
decorre de previsão editalícia e visa à verificação de condições essenciais de 
habilitação". Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 109, I; Lei nº 8 
.666/1993, arts. 3º, 27 a 31, 41, e 43, § 3º; Decreto nº 3.722/2001, art. 1º, § 2º . 
Jurisprudência relevante citada: STJ, CC nº 111.682/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
21 .05.2010.TRF4, AC nº 5067492-77.2021 .4.04.7100, Rel. Roger Raupp Rios, 18 
.07.2023.TRF4, AC nº 5009083-07.2018 .4.04.7200, Rel. Vivian Josete Pantaleão 
Caminha, 07 .07.2022. 1 

 
  A jurisprudência aplica-se diretamente à 
situação aqui examinada. Ainda que o precedente trate de registro no SICAF, a premissa 
é a mesma. Isto é, se o edital exige documento específico e idôneo, não se pode aceitar 
documento de espécie diversa ou tentar suprir, após a habilitação, aquilo que deveria 
constar originariamente na correspondente fase do processo licitatório, até porque todos 
– Administração e Administrados – encontram-se vinculados ao edital.  
 
  Diante desse quadro, resta configurado o 
descumprimento objetivo do item 12.4.1, “j”, impondo-se a inabilitação da empresa 
requerida ESTOP ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA por ausência de documento 
essencial à habilitação jurídico-econômica, em estrita conformidade às exigências do 
edital. 
 
 6.- A Prova de Conceito tem finalidade específica 
no certame de permitir à Administração aferir, de modo objetivo e transparente, se a 
licitante detém e domina a solução tecnológica que ofertou. As empresas assim 
apresentam um “conjunto de testes necessários à verificação do atendimento do objeto 
ofertado às especificações técnicas definidas no termo de referência ou no projeto básico, 
incluindo a verificação dos requisitos funcionais”2. 

 
 
 
1 Brasil. Apelação Cível nº 50146693820214047000 PR, 12ª Turma do TRF4, relator Des. Antônio César Bochenek, julgado 
em 19.02.2025. 
2 https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/5-4-1-2-amostra-e-prova-de-conceito/#_ftn1 
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  No caso em exame, os registros da sessão e o 
material apresentado evidenciam que a Recorrida não demonstrou solução própria, tendo 
se apoiado em plataformas de terceiros, notadamente Geosimples, Betha e Geolocus, 
como base para a exibição das funcionalidades do “sistema de gestão de cemitérios” e 
de gestão territorial/tributária. Tal expediente desnatura a Prova de Conceito, pois o que 
se avalia deixa de ser a solução da proponente e passa a ser a capacidade de integração 
contingente com ferramentas alheias, sem a garantia de licenças, suporte e continuidade 
sob o guarda-chuva contratual. 
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 7.- A partir desse ponto, o material da sessão 
deixa claro que a PoC não comprovou a existência de ferramenta própria de coleta mobile 
nem o fluxo completo de validação em campo exigidos pelo edital para o Sistema de 
Gestão Territorial. O item 5.4 – Funcionalidades (Item 46) determina que “o sistema deve 
disponibilizar uma ferramenta de coleta de dados (mobile)… em ambiente web”, com 
posterior marcação no mapa, comparação com dados existentes e possibilidade de aceite 
total, parcial ou descarte, registrando-se tudo no histórico.  
 
  Na demonstração, entre a minutagem 16:02 e 
17:15, não se visualizou qualquer workflow que contemplasse a comparação com a base 
já existente, tampouco a interação autorizada de aceite ou descarte, nem a evidência de 
registros gerados no histórico do sistema. Sem essa perspectiva operacional, não há prova 
de que a solução da requerida ESTOP realiza o ciclo de coleta, seguido da validação e do 
registro de que o edital a vincula à habilitação técnica. 
 
  Também não houve demonstração idônea da 
ferramenta mobile em si. O que se exibiu, na minutagem de 16:02 a 21:27, foi um 
formulário responsivo simulado no DevTools (ex.: iPad Pro), o que não se confunde com 
aplicação preparada para uso em campo. Responsividade de layout não comprova 
ergonomia por toque, desempenho em rede instável, interface simplificada para coleta, 
workflows específicos e otimizações típicas de operação outdoor (luminosidade, precisão 
de apontamento, persistência offline/online, mitigação de erro humano).  
 
  A ausência desses elementos desatende o 
núcleo da exigência do Item 46 e revela que se demonstrou, no máximo, uma página 
adaptável, e não uma ferramenta de coleta mobile conforme o edital. 
 
 8.- No Sistema de Gestão dos Cemitérios, o 
descompasso é igualmente evidente. A apresentação recorreu a plataformas de terceiros, 
Betha (a partir de 1:04) e GeoLocus (a partir de 12:38), para compor funcionalidades, sem 
que houvesse, na fase de habilitação, autorização expressa no edital, documentos de 
titularidade/licenciamento ou instrumentos de parceria que permitissem aferir 
responsabilidades, suporte e continuidade.  
 
  Para além do vício formal, isso desloca o 
objeto da Prova de Conceito, em vez de testar a solução ofertada pela proponente, 
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testou-se um arranjo de mercado dependente de terceiros, fora das balizas do 
instrumento convocatório e sem garantia de replicabilidade na execução contratual. 
 
  Some-se a isso a inobservância do Item 22 das 
Funcionalidades, Sistema de Gestão dos Cemitérios, que exige “consulta pública de 
sepultamentos aberta para os cidadãos, sem necessidade de pré-cadastro”. Entre as horas 
11:55 e 12:23, não se demonstrou acesso público efetivo: viu-se tão somente o fluxo 
interno logado, sem página aberta ao cidadão, camada pública de consulta ou 
mecanismo de busca sem autenticação.  
 
  O questionamento retomado em 32:38h 
tampouco foi respondido com a operação real da consulta pública; apresentou-se uma 
interface estática, sem provar o funcionamento em produção compatível com o que o 
edital exige. Isso tem relevância direta para o julgamento objetivo: a PoC deveria mostrar 
o serviço público em sua dimensão externa, e não apenas telas internas. 
 
 9.- Com os déficits apontados: ausência de 
ferramenta mobile comprovada, inexistência do fluxo de comparação/aceite/descarte 
com histórico, uso não autorizado e não documentado de plataformas de terceiros e falha 
em demonstrar a consulta pública, a Prova de Conceito não cumpre sua finalidade legal 
e editalícia. Manter a habilitação, nessas condições, viola a obrigatória vinculação ao 
edital, compromete o julgamento objetivo e fere a isonomia, pois legitima uma 
demonstração que não corresponde ao objeto ofertado e não assegura que a licitante 
detenha os direitos técnicos e jurídicos necessários. Impõe-se, portanto, a inabilitação da 
Recorrida pela invalidade da Prova de Conceito. 
 
  A vinculação ao edital e o julgamento objetivo 
(art. 5º da Lei 14.133/2021) exigem que a PoC observe exatamente as condições do 
instrumento convocatório. Se a demonstração deve atestar a solução ofertada pela 
licitante, o uso de sistemas de terceiros só é admissível quando previsto no edital e 
formalmente comprovado na habilitação, com documentos de titularidade, 
licenciamento, suporte e cadeia de responsabilidades (contratos, cartas de autorização, 
termos de parceria e SLAs). 
 
  Sem esse lastro, a Administração assiste a uma 
exibição não replicável nos termos da proposta e sem segurança de que, uma vez 
contratada, a empresa vencedora apresente base técnica e jurídica para entregar o 
mesmo desempenho. Na prática, trata-se de subcontratação/terceirização antecipada do 
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núcleo do objeto, vedada quando não prevista e parametrizada no edital licitatório, a uma 
porque transfere a terceiros a obrigação principal, a duas porque altera a matriz de riscos 
e a três porque cria dependência tecnológica fora do âmbito e escopo da licitação. 
 
 10.- Esse expediente também distorce a 
competição à medida em que licitantes que investiram em solução própria ou que 
apresentaram a documentação completa de parceria/licenciamento, são colocados em 
notória desvantagem frente a quem apenas intermedia recursos de terceiros no momento 
da PoC, não assumindo os custos de aquisição, manutenção, suporte inerentes à 
titularidade ou à licença regular bem como as consequências de eventuais inconsistências 
no sistema. 
 
  Em resumo, a prova apresentada, portanto, 
não demonstra a aptidão tecnológica da requerida ESTOP, mas apenas sua dependência 
circunstancial de produtos de terceiros, sem verificação das condições de licenciamento, 
interoperabilidade, continuidade e responsabilidade.  
 
  Em registro de preços, o risco se agrava, uma 
vez que contratações futuras podem ficar sujeitas à evolução comercial desses terceiros, 
políticas de uso e custos não mapeados, gerando desequilíbrio ao contrato e até mesmo 
insegurança jurídica entre os contratantes-interlocutores, residindo aí o porquê da 
procedência do pedido de inabilitação da ora vencedora ESTOP ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA. 
 
  Entendendo não ser o caso de inabilitação, 
requer digne-se proceder à reabertura da Prova de Conceito (PoC), com expressa vedação 
quanto ao auso de sistemas de terceiros sem prova documental prévia e suficiente de 
titularidade/licenciamento e cadeia de responsabilidades, bem como a suspensão dos 
efeitos da habilitação até a nova demonstração e a conferência integral da documentação 
correlata, relembrando que até mesmo a certidão judicial apresentada não se encontra 
em conformidade com as exigências do edital.  
 
 
 
 
 
 
 



DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA 
Gestão de Cidades | Gestão Ambiental | Geotecnologia 
drz.com.br | +55 43 3026-4065 | Londrina – PR 

 
11 

REQUERIMENTO 
 
  Diante de todo o exposto, requer-se o 
conhecimento e provimento do presente recurso para o fim de reformar a decisão que 
habilitou a empresa ESTOP ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., reconhecendo-se o 
descumprimento objetivo do item 12.4.1, “j” do edital (apresentação de certidão cível em 
geral em lugar da certidão específica de recuperação judicial/extrajudicial e falência) e a 
invalidade da Prova de Conceito (PoC), por ter sido realizada com plataformas de terceiros 
sem prévia autorização editalícia e sem comprovação de titularidade/licenciamento e 
cadeia de responsabilidades, em afronta aos princípios da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo e da isonomia. 
 
  Requer-se, ainda, a inabilitação da ESTOP no 
certame, com o prosseguimento regular da licitação e a consequente reclassificação das 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e as demais fases 
subsequentes. 
 
  Subsidiariamente, a reabertura da PoC, com 
vedação expressa ao uso de sistemas de terceiros sem prova documental prévia e 
suficiente de titularidade/licenciamento e SLA/cadeia de responsabilidades, igualmente 
com suspensão dos efeitos da habilitação até a nova demonstração e à verificação 
integral da documentação correlata. 
 
  Por fim, pugna-se para que as deliberações 
observem estritamente os princípios da vinculação ao edital, da isonomia entre os 
licitantes e da seleção da proposta mais vantajosa, reconhecendo-se que a manutenção 
da decisão recorrida, nas condições evidenciadas, compromete a lisura, a segurança 
jurídica e a competitividade do procedimento licitatório. 
 

Nestes termos, 
Pede e espera deferimento. 

 
De Londrina (PR) para Maravilha (SC), em 

10 de dezembro de 2025 
 
 

DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda  
CNPJ nº 04.915.134/0001-93 
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��� �� ���������	
�����
���	�
�������
����
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